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APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0000285-68.2010.8.14.0004
 
 
 
APELANTE: MUNICIPIO DE ALMEIRIM 
 
APELADO: NAZARE DO SOCORRO RIBEIRO RAMOS 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 

DIREITO PÚBLICO.  APELAÇÃO CÍVEL.  CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.
PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. NÃO OCORRÊNCIA.
DIREITO AO RECEBIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO NO
PERÍODO DE 2002 A 2009. SERVIDOR TEMPORÁRIO. VERBAS TRABALHISTAS
DEVIDAS.  TEMA 551 DA REPERCUSSÃO GERAL – RE N° 1.066.677. JUROS E
CORREÇÃO MONETÁRIA CONFORME OS PARÂMETROS FIXADOS PELO STJ NO
JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO TEMA 905 (RESP. 1.495.146/MG.SENTENÇA
DE PROVIMENTO PARCIALMENTE MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
 

1.    A apelante alega que exerceu o cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM pertencente ao regime
jurídico único estatutário do Município de Almeirim (conforme cláusula primeira do referido
contrato - Requerente e FUNVALE), sendo sua primeira nomeação em 01 de Abril de 2002, a
qual permaneceu o seu contrato ativo até Outubro de 2009, quando foi exonerada em
31/10/2009, através de uma circular, conforme documento em anexo, cumprindo ao longo de todo
o período laborado, ou seja, 07 (sete) anos e 06 (seis) meses, sendo o seu último salário de R$
497,54 (Quatrocentos e Noventa e Sete Reais e Cinqüenta e Quatro Centavos), mais
gratificações, no valor de R$ 113,99 (Cento e Treze Reais e Noventa e Nove Centavos),
totalizando uma remuneração de R$ 611,53 (Seiscentos e Onze Reais e Cinqüenta e Três
Centavos). 
 
2.      A Requerente reporta ainda não ter recebido o 13° Salário, referente ao ano de 2008, bem
como, as demais parcelas resilitórias: 13º Salário, de Férias mais 1/3 e FGTS de todo o período
laborado, ou seja de 01/04/2002 até 31/12/2009, pugnando pelo seu pagamento.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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1.

2.

3.

3.    TEMA 551- Tese de repercussão geral: "Servidores temporários não fazem jus a décimo
terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional, salvo (I) expressa
previsão legal e/ou contratual em sentido contrário, ou (II) comprovado desvirtuamento da
contratação temporária pela Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas
renovações e/ou prorrogações. 
 

 
 

4.    No caso dos autos, ficou evidenciado o desvirtuamento da contratação temporária pela
Administração Pública, sendo assim, o direito a férias e décimo terceiro configura-se
presente, tendo em vista que o contrato temporário foi realizado sob a égide das Leis
Municipais 88/89 e alterações posteriores e 435/95, que normatizam o pagamento das
referidas parcelas aos contratos na forma do citado dispositivo legal.
 

5.    Pertinente a prescrição da cobrança de valores alusivo ao FGTS de servidores temporários,
enquanto matéria de ordem pública, observo que o vínculo precário vigeu entre 01/04/2002 a
31/10/2009, sendo ajuizada a presente ação em 09/03/2010, portanto respeitado o biênio
subsequente ao término da contratação não havendo de se falar em prescrição bienal.

Em relação ao FGTS (servidores temporários) já fora apreciada pelos Tribunais Superiores
em Recurso Repetitivo – STJ, REsp 1.110.848/RN (Tema 141) e Repercussão Geral, STF,
RE 596.478/RR (Tema 191), RE 705.140/RS (Tema 308); RE 765.320/MG (Tema 916) e RE
1.066.677 (Tema 551).
Estes precedentes além de afirmarem a constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº
8.030/1990 também assentaram a incidência do FGTS para servidores temporários na
hipótese de nulidade da contratação precária por inobservância da regra de acesso
mediante prévio concurso público (art. 37, II, c/c §2º, CF/88) ou nas hipóteses em que as
contratações temporárias de servidores públicos (art. 37, IX, CF/88) foram desvirtuadas
remanescendo efeitos jurídicos do referido ajuste (Temas 916 e 551), razão pela qual não
prospera a insurgência recursal.
Recurso conhecido e improvido.
 

ACÓRDÃO

 

 

Vistos, relatados e aprovados em Plenário Virtual os autos acima identificados, ACÓRDAM
os Excelentíssimos Desembargadores que integram a 2ª Turma de Direito Público do Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, no sentido de conhecer e negar provimento ao
recurso, na conformidade do Relatório e Voto que passam a integrar o presente Acórdão.
 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores José Maria Teixeira do
Rosário (Presidente), Luzia Nadja Guimarães Nascimento (Relatora) e Luiz Gonzaga da Costa
Neto (Membro).
 

Belém, em data e hora registrados no sistema.
 

Desa. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

Relatora
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RELATÓRIO
 

 
 
 
 

Tratam os presentes autos de RECURSO DE APELAÇÃO interposto pelo Município de Almeirim,

contra a Sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Almeirim, nos autos da

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA, ajuizada por NAZARÉ DO SOCORRO RIBEIRO RAMOS,

ora Apelada, em face do ente federado.

Narra a Requerente que foi contratada, temporariamente, no dia 01/04/2002, para

exercer o cargo de Auxiliar de Enfermagem na FUNDAÇAO HOSPITALAR VALE DO JARI -

FUNVALE, pessoa jurídica de direito público, pertencente à administração Pública do MUNICÍPIO

DE ALMEIRIM, com remuneração mensal de R$ 611,53 (seiscentos e onze reais e cinquenta e

três centavos), a qual permaneceu com o seu contrato ativo até 31 de outubro de 2009, quando

foi exonerada.
 

 
 

 
 

Alega não ter recebido as verbas rescisórias devidas. Em razão disso, pugnou pelo

pagamento do 13º Salário do ano de 2008 e das demais parcelas resilitórias do 13º Salário, férias

proporcionais, acrescidas de 1/3 (um terço) da remuneração, FGTS e adicional de insalubridade

perfazendo a quantia de R$ 14.920,50 (quatorze mil, novecentos e vinte reais, e cinquenta

centavos), acrescidos de juros de mora, correção monetária e honorários advocatícios

(ID.249606-Pág.2/6)
 

 
 

O Juiz sentenciante julgou procedente, em parte o pedido para condenar o

Município a pagar a demandante   o valor postulado na inicial, corrigido monetariamente pelo

índice INPC a contar da sentença e com juros de mora de 1%(um por cento) ao mês a contar da

citação, e IMPROCEDENTE o pedido de condenação da ré a pagar o adicional de insalubridade e

a condenou em custas e honorários advocatícios que fixou em 15% (quinze por cento) sobre o

valor da condenação, nos termos do §2°do art. 85 do CPC (ID 2429611-Pág.1/6). 
 

Irresignado, o Município interpôs o presente Apelo alegando preliminarmente: falta

de interesse processual, da prescrição do direito de pleitear o FGTS e demais verbas rescisórias,

e no mérito, aduz ainda a inexistência do direito ao depósito do FGTS para servidores

temporários e da nulidade contrato, por não ser precedido de concurso público (ID 2429612 -
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Pág. 1/12).
 

A parte apelada não ofertou contrarrazões, consoante certidão no ID 2429613 -

Pág.2).
 

Recurso recebido no duplo efeito, ratificando a decisão do 1º grau (ID 2578561 -

Pág. 1).
 

Instada a se manifestar a Procuradoria de Justiça se absteve de intervir ante a

ausência de interesse público (ID 2586077 - Pág. 1/3).
 

É o relatório.  DECIDO.
 
 
 
 
 

VOTO
 
 
 

 
 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO – RELATORA:

De ofício, verificando que se trata de sentença líquida proferida em desfavor da Fazenda Pública

municipal, cujo valor não ultrapassa o limite do Art. 496 §3º, III do CPC, vejo que não é caso de Remessa Necessária

(Súmula 490/STJ). Assim, passo à análise do recurso voluntário, eis que preenchidos os pressupostos de

admissibilidade.
 

Decido monocraticamente, na forma do Art. 932, IV, b, tendo em vista que a temática envolvida já fora

decidida em sede de Recurso Especial sob o Rito dos Recursos Repetitivos, sob o Tema de Repercussão Geral.
 

PRELIMINARMENTE, o recorrente alega sobre a falta de interesse processual. Acerca

dointeresseprocessualleciona o mestre Humberto Theodoro Junior, citando Alfredo Buzaid:
 
"Ointeressede agir, que é instrumental e secundário, surge da necessidade de obter através do processo a proteção

aointeressesubstancial. Entende-se, dessa maneira, que háinteresseprocessualse a parte sofre um prejuízo, não

propondo a demanda, e daí resulta que, para evitar esse prejuízo, necessita exatamente da intervenção dos órgãos

jurisdicionais (citando Alfredo Buzaid, Agravo de Petição, n°. 39, p. 88/89)." E que, "Localiza-se ointeresseprocessualnão

apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito

objetivo no caso concreto".Acrescenta:"Essa necessidade se encontra naquela situação que nos leva a procurar uma

solução judicial, sob pena de, se não fizermos, vermo-nos na contingência de não podermos ter satisfeita uma

pretensão (o direito de que nos afirmamos titulares) (citando José Manuel de Arruda Alvim Netto, Código de Processo

Civil Comentado, v. I, p.318).". (Theodoro Junior. Humberto. Curso de DireitoProcessualCivil. 50ª edição. SP. Editora

Forense. 2012). 

 
 

No caso dos autos, diante da ausência de pagamento, pela via extrajudicial, não restou a parte outra

alternativa senão procurar a via judiciária.
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No que concerne a prescrição da cobrança de valores alusivo ao FGTS de servidores temporários,

enquanto matéria de ordem pública, observo que o vínculo precário vigeu entre 01/04/2002 a 31/10/2009, sendo

ajuizada a presente ação em 09/03/2010, portanto respeitado o biênio subsequente ao término da contratação não

havendo de se falar em prescrição bienal.
 

 
 

Vale acrescentar, no entanto, que o prazo prescricional aplicável à espécie é de 05 anos (ARE nº

709.212/DF - TEMA 608, Repercussão Geral), na forma prevista pelo art. 7º, XXIX, da CF/88.
 

 
 

Destaco que no referido paradigmático o Excelso Pretório empreendeu modulação temporal que

consistiu: 1) para aqueles casos em que o termo inicial da prescrição ocorra após a data do julgamento do ARE nº

709.212/DF (13/11/2014) seria imediatamente aplicável o prazo prescricional quinquenal; 2) nos casos em que o prazo

prescricional já esteja em curso, como ocorre na espécie, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo

inicial ou 5 anos a partir da referida decisão.
 

 
 

Pois bem, no presente caso o contrato temporário vigeu até 31/10/2009, estando o prazo prescricional

em pleno curso quando do julgamento do Tema 608/RG pelo STF (13/11/2014), destarte considerando a modulação

empreendida deveria ser aplicado o que primeiro ocorresse:30 anos, contados do termo inicial (01/04/2002 + 30A =

04/2032) ou 5 anos a partir da referida decisão (13/11/2014 + 05A = 13/11/2019), logo, o período alusivo ao FGTS

deverá se restringir ao lapso quinquenal.              
 
                Portanto, rejeito as preliminares levantadas.

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

NO MÉRITO, o apelante alega a inexistência do direito ao depósito do FGTS para servidores

temporários devido à natureza administrativa do vínculo existente as partes. 
 
 
 

Da análise do enredo fático probatório, tem-se que o vínculo de trabalho entre as partes foi formalizado

por meio de contrato administrativo 105/2003, em caráter temporário (ID2429606 - Pág. 12/13), para a função de Auxiliar

de Enfermagem, consoante o disposto nos artigos 196 a 200 da Constituição Federal, nos artigos 36 e 263 e seguintes

da Constituição do Estado do Pará, no artigo 8º, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Almeirim, nas Leis Municipais
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nº 88, de 25.08.1989 e alterações posteriores, e 435, de 03.04.1995, que prever a contratação de forma excepcional

para os serviços de saúde.
 

Tem-se ainda que a contratação obedeceu inicialmente o prazo legal de um ano, conforme previsão

legal, havendo nos autos provas de prorrogação e contratação sucessivas da servidora (ID 2429606-Pág.14/15).

Ademais, a requerente comprovou o efetivo exercício realizado no período do contrato, mediante a apresentação de

declaração, aviso de desligamento e contracheque (ID 2429606 - Pág. 16/18).
 

Ora, o ônus da prova de fato que seria capaz de impedir o direito pleiteado na demanda é da parte ré,

nos moldes do art. 373, II do CPC. 
 

Nesses termos, devidamente comprovada a relação jurídica que deu origem à lide, representadas pelo

contrato (ID2429606 - Pág. 12/13), e ausente a prova de fato impeditivo, deve ser mantida a sentença que estabeleceu

a condenação do réu/apelante ao pagamento da dívida representada nos documentos que instruem a inicial, observada

a prescrição em relação às parcelas iniciais.
 

 
 

 
 

 O tema em questão foi alvo de muitas controvérsias ao longo dos anos, seja quanto à

constitucionalidade das contratações, seja no que concerne ao órgão do Poder Judiciário que seria competente para

apreciar as demandas dessa natureza (se a justiça comum ou a especializada) ou, ainda, quanto aos direitos desses

servidores perante a Administração Pública, diante da relação jurídico-administrativa que fora firmada.
 

Hodiernamente, tais discussões já se encontram, em sua grande maioria, superadas, tendo em vista

que o Supremo Tribunal Federal já manifestou sua posição sobre o assunto, conforme se depreende da decisão no

Recurso Extraordinário nº 596.478/RR, cuja ementa reproduzo, in verbis:
 

“Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos. Recolhimento do FGTS.

Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. Constitucionalidade. 1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº

8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na

conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja declarado nulo por

ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o seu direito ao

salário. 2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público,
nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao
depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos serviços prestados.
 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento”.
 
(STF, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE. Relator (a) p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Data de

Julgamento: 13/06/2012, Tribunal Pleno. REPERCURSÃO GERAL. Div. 28.02.2013. P.

01/03/2013. Trânsito em julgado 09.03.2015).
 
 
 

Ademais, sem maiores digressões sobre das diferenças doutrinárias e legais entre empregados e

servidores públicos remanesceu a discussão acerca dos efeitos das referidas decisões, agora com efeitos de

Repercussão Geral (STF) e Recurso Repetitivo (STJ) em relação àqueles que exerceram cargos em violação à regra do
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concurso público, e aqui tem-se um universo de múltiplos cargos tanto de nível médio quanto superior.
 

 
 

 
 

Em relação ao contrato “temporário” transmudado em indeterminado pelas prorrogações sucessivas, o

STJ até outubro/2014 apresentava julgados pela aplicabilidade do RE 596.478 (STJ, AgRg 1.452.468/SC; STJ, EDcl no

AgRg no Resp 1.440.935, dentre outros) aos servidores nesta situação, passando no ano de 2015 a refluir este

entendimento (STJ, AgRg do Resp 1.524333/SC; AgRg do Resp 1485297, AgRg do Resp 1470142; AgRg do Resp

14622288, dentre outros).
 

A discussão então passou, sob a pecha de impossibilidade de transmudação de regime de Estatutário

para Celetista o pagamento de FGTS ao “servidor” que teve seu contrato declarado nulo, com fundamento no AgRg na

Reclamação n. 4824-1, AgRg na Reclamação n. 7.157, AgRg nos Embargos de Declaração no Conflito de Competência

n. 7.836, sem a observância de que os referidos julgados tratam da Competência para julgamento das ações de

cobrança de verbas trabalhistas entre Administração e ex-servidor, a partir do julgamento da ADI 3395/DF que fixou a

Competência da Justiça Comum, ou seja: não houve o enfrentamento do mérito, se devidas ou não as verbas e sim, só

a fixação da respectiva competência:
 

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL. REGIME JURÍDICO

ADMINISTRATIVO. ADI nº 3.395/DF-MC. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS SUSCEPTÍVEIS

DE MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. É

competente a Justiça comum para processar e julgar ações para dirimir conflitos entre o

Poder Público e seus agentes, independentemente da existência de vício na origem desse

vínculo, dada a prevalência de sua natureza jurídico-administrativa. 2. Prorrogação do prazo
de vigência do contrato temporário não altera a natureza jurídica de cunho
administrativo que se estabelece originalmente. 3. Agravo regimental não provido. (Rcl

7157 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2010, DJe-050

DIVULG 18-03-2010 PUBLIC 19-03-2010 EMENT VOL-02394-01 PP-00094 RTJ VOL-00213-

PP-00496 RT v. 99, n. 897, 2010, p. 117-121 LEXSTF v. 32, n. 376, 2010, p. 151-158

REVJMG v. 61, n. 192, 2010, p. 378-381) (Grifo nosso) 
 
 
 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO

TRABALHO, JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. PEDIDO DE TRANSFORMAÇÃO

DE VÍNCULO ESTATUTÁRIO EM VÍNCULO CELETISTA. ANULAÇÃO DE ATO

ADMINISTRATIVO DE FUNDAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. 1. Segundo a jurisprudência do STF, não compete à Justiça do Trabalho

processar e julgar as causas fundadas em relação de trabalho com a Administração Pública,

inclusive as derivadas de contrato temporário fundado no art. 37, IX, da CF e em legislação

local, ainda que a contratação seja irregular em face da ausência de prévio concurso
público ou da prorrogação indevida do vínculo. 2. Agravo regimental desprovido. (CC

7836 ED-AgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2013,

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-036 DIVULG 20-02-2014 PUBLIC 21-02-2014) (Grifo nosso) 
 
EMENTA Agravo regimental. Contrato temporário. Competência. Regime jurídico

administrativo. Agravo regimental não provido. 1. Competência da Justiça comum para

processar e julgar as causas envolvendo o Poder Público e os servidores a ele vinculados por

relação jurídico-administrativa. 2. Prorrogação do prazo de vigência do contrato
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temporário não altera a natureza jurídica de cunho administrativo que se estabelece
originalmente. 3. Agravo regimental desprovido. (Rcl 4824 AgR, Relator(a): Min.

MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2009, DJe-079 DIVULG 29-04-2009

PUBLIC 30-04-2009 EMENT VOL-02358-02 PP-00232 RT v. 98, n. 886, 2009, p. 128-130)

(Grifo nosso)
 
 
 

Ocorre, que tão somente com o julgamento dos AgRg no Recurso Extraordinário n. 830.962 e AgRg

895.070 assentou-se perante o Supremo Tribunal Federal o entendimento quanto à extensão dos direitos sociais

previstos no art. 7° da Constituição Federal a servidor contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da

CF, notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux e do Ministro Dias

Toffoli, o mesmo julgador do RE 596.478/RR, que assentou a Repercussão Geral sobre a matéria, com destaque a

decisão de provimento do recurso de ex-servidor, exarada monocraticamente:
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO.

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NULIDADE. DIREITO AO DEPÓSITO DO FUNDO DE

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. RE 596.478-RG. REPERCUSSÃO GERAL

RECONHECIDA. JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. O Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS é devido aos servidores temporários, nas hipóteses em há declaração
de nulidade do contrato firmado com a Administração Pública, consoante decidido pelo
Plenário do STF, na análise do RE 596.478-RG, Rel. para o acórdão Min. Dias Toffoli, DJe

de 1/3/2013. 2. In casu, o acórdão recorrido assentou: “REEXAME NECESSÁRIO

E APELAÇÃO CÍVEL – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - PRAZO SUPERIOR AO ADMITIDO

NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE - NULIDADE DO ATO - FGTS- DIREITO AO

RECOLHIMENTO - PRECEDENTE DO STF.” 3. Agravo regimental DESPROVIDO. (RE

830962 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 11/11/2014,

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-231 DIVULG 24-11-2014 PUBLIC 25-11-2014) (Grifo nosso)
 
 Agravo regimental no recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contratação temporária.

Prorrogações sucessivas. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no exame do

RE nº 596.478/RR-RG, Relator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que, “mesmo

quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37,

§ 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando

reconhecido ser devido o salário pelos serviços prestados”. 2. Essa orientação se aplica
também aos contratos temporários declarados nulos, consoante entendimento de
ambas as Turmas. 3. A jurisprudência da Corte é no sentido de que é devida a extensão
dos diretos sociais previstos no art. 7º da Constituição Federal a servidor contratado
temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta da República,
notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado. 4. Agravo regimental não
provido. (RE 895070 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em
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04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 04-09-2015 PUBLIC 08-09-2015)

(Grifo nosso)
 

Desta feita, não há distinguishing (elemento diferenciador) a ser observado, permanecendo a máxima

de que “onde há a mesma razão, há o mesmo direito”, sendo, outrossim, necessária como cumprimento do §2° do art.

37 da Constituição Federal, a Responsabilização da Administração que promoveu a contratação sem observância dos

ditames legais.
 

Em relação às verbas trabalhistas, cabe ressaltar que até pouco tempo o posicionamento adotado nos

casos semelhantes a este era de que as verbas relativas ao 13° salários e férias não faziam jus ao trabalhador, de

acordo com o julgamento do RE 596478-7/RR. 
 

Todavia, em 22/05/2020, a Suprema Corte passou a analisar o Tema 551 da Repercussão Geral – RE

n° 1.066.677, que trata da possibilidade de extensão dos direitos previstos no art. 39 §3° da Constituição Federal aos

servidores contratados temporariamente para atender necessidade de excepcional interesse público, conforme disposto

no art. 37. IX da CF/88. 
 

Após amplo debate, o Pretório Excelso, por maioria, negou provimento ao Recurso Extraordinário e

fixou a seguinte tese:
 

“Servidores temporários não fazem jus a décimo terceiro salário e férias remuneradas
acrescidas do terço constitucional, salvo (I) expressa previsão legal e/ou contratual em
sentido contrário, ou (II) comprovado desvirtuamento da contratação temporária pela
Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas renovações e/ou
prorrogações”  
 

Conforme já mencionado alhures, a parte recorrente foi contratada sob a égide do contrato temporário,

no entanto, laborou durante o período de 2002 a 2009, de modo que a situação se enquadra perfeitamente à segunda

exceção fixada pelo Pretório Excelso, na tese supramencionada, qual seja, o “comprovado desvirtuamento da

contratação temporária pela Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas renovações e/ou

prorrogações”. Sendo assim, além do FGTS e do saldo salário, o trabalhador que se enquadra na situação ora em

análise também faz jus ao recebimento do 13° salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional. 
 

A seguir, colaciono a ementa do RE n° 1066677/MG- Tema 551 da Repercussão Geral: 
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONSTITUCIONAL.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO A

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E FÉRIAS REMUNERADAS, ACRESCIDAS DO TERÇO

CONSTITUCIONAL. 1. A contratação de servidores públicos por tempo determinado,
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, prevista no
art. 37, IX, da Constituição, submete-se ao regime jurídico-administrativo, e não à
Consolidação das Leis do Trabalho. 2. O direito a décimo terceiro salário e a férias

remuneradas, acrescidas do terço constitucional, não decorre automaticamente da

contratação temporária, demandando previsão legal ou contratual expressa a respeito. 3. No

caso concreto, o vínculo do servidor temporário perdurou de 10 de dezembro de 2003 a 23 de

março de 2009. 4. Trata-se de notório desvirtuamento da finalidade da contratação
temporária, que tem por consequência o reconhecimento do direito ao 13º salário e às
férias remuneradas, acrescidas do terço. 5. Recurso extraordinário a que se nega
provimento. Tese de repercussão geral: "Servidores temporários não fazem jus a
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décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional, salvo
(I) expressa previsão legal e/ou contratual em sentido contrário, ou (II) comprovado
desvirtuamento da contratação temporária pela Administração Pública, em razão de
sucessivas e reiteradas renovações e/ou prorrogações”. 
 
(RE 1066677, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE

MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 22/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-165 DIVULG 30-06-2020 PUBLIC 01-07-2020) 
 

Sendo assim, de acordo com o recente entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, deve ser

deferido o pedido relativo ao 13° salário e férias. 
 

No que tange aos juros de mora e correção monetária, por tratar-se de matéria de ordem pública, mesmo

não tendo sido objeto do recurso, devem os Tribunais e juízes observar as decisões do STF e do STJ, em seus

julgados.
 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 870.947, em sede de

repercussão geral, de relatoria do Ministro Luiz Fux, na Sessão Plenária ocorrida no dia 20.09.2017, firmou o seguinte

entendimento:
 

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS

MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA.

ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09.

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA

CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO

AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO

MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO

RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS

MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, QUANDO

ORIUNDAS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E

VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CRFB, ART.

5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O princípio

constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo essencial, revela que o art.

1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina

os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir

sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos

juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de relação

jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração

da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto

legal supramencionado. 2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna

o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09,

porquanto a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a

remuneração oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a
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capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se

destina. 3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo da moeda

diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É que a moeda fiduciária,

enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida em que capaz de ser transformada em

bens e serviços. A inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível de

preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G.

Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ,

R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O.

Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29). 4. A correção monetária e a inflação,

posto fenômenos econômicos conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os

instrumentos destinados a realizar a primeira sejam capazes de capturar a segunda, razão

pela qual os índices de correção monetária devem consubstanciar autênticos índices de

preços. 5. Recurso extraordinário parcialmente provido. (RE 870947, Relator(a): Min. LUIZ

FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-

11-2017 PUBLIC 20-11-2017)
 

 Em consonância, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, no julgamento do Resp 1.495.146 –

MG, Resp 1.492.221 – PR, Resp 1.495.144 (Tema 905), sob o regime dos recursos repetitivos fixou o seguinte

entendimento:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F

DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES

IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO

TRIBUTÁRIO. TESES JURÍDICAS FIXADAS.
 
• TESES JURÍDICAS FIXADAS.
 
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009),

para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à

Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
 
1.1Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
 
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de

correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização

monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção

monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações

futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima

enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.
 
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
 
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária

dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de

poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos
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precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a

rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida

a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de

precatório.
 
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), na

parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com

base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações

impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-

tributária.
 
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
 
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
 
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes

encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de

acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque

para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do

CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa

Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei

11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança;

correção monetária com base no IPCA-E.
 
 3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 
 
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se
aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização
simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b)
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c)
a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança;
correção monetária: IPCA-E. 
 
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
 
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem

regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual

não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei

11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração do capital.
 
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
 
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à

incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à

vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de

mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei

9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
 
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
 
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos

tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não

havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês

(art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da
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entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com

quaisquer outros índices.
 
4. Preservação da coisa julgada.
 
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora,

de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar

eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja

constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.
 
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
 
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência do art. 1º-F da

Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para atualização monetária nem

para compensação da mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão recorrido.
 
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes

do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ. (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe

02/03/2018)
 

 
 

Assim, tratando-se de condenação judicial referentes a servidores e empregados públicos. (item 3.1.1), os

juros moratórios devem incidir no percentual estabelecido para a caderneta de poupança e, para fins de correção

monetária, deve haver a incidência do IPCA-E.
 

No cálculo da correção monetária, o dies a quo será a data em que cada parcela deveria ter sido paga,

enquanto que os juros de mora, deverão incidir a partir da citação válida do apelante.
 

Esclareço, por fim, que os juros de mora não devem incidir no período compreendido entre a homologação

dos valores devidos e a expedição do precatório, nos termos da Súmula Vinculante nº 17 ("Durante o período previsto

no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos"). 
 

 
 

 
 

DISPOSITIVO 
 

Ante o exposto, CONHEÇO da Apelação Cível, e no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, nos termos da

fundamentação. De ofício, ajusto os consectários legais, aqui modulados conforme os TEMAS 810 do STF e 905 do

STJ, por se tratarem de matéria de ordem pública.
 

É como voto.
 

Belém, em data e hora registradas no sistema.
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DESEMBARGADORA LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
 

Relatora
 

   
 
 

 
 
 
 

Belém, 09/08/2022
 

Num. 10590292 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO - 09/08/2022 14:42:39
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-1g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22080914423931600000010302744
Número do documento: 22080914423931600000010302744



 

 
 

Tratam os presentes autos de RECURSO DE APELAÇÃO interposto pelo Município de Almeirim,

contra a Sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Almeirim, nos autos da

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA, ajuizada por NAZARÉ DO SOCORRO RIBEIRO RAMOS,

ora Apelada, em face do ente federado.

Narra a Requerente que foi contratada, temporariamente, no dia 01/04/2002, para

exercer o cargo de Auxiliar de Enfermagem na FUNDAÇAO HOSPITALAR VALE DO JARI -

FUNVALE, pessoa jurídica de direito público, pertencente à administração Pública do MUNICÍPIO

DE ALMEIRIM, com remuneração mensal de R$ 611,53 (seiscentos e onze reais e cinquenta e

três centavos), a qual permaneceu com o seu contrato ativo até 31 de outubro de 2009, quando

foi exonerada.
 

 
 

 
 

Alega não ter recebido as verbas rescisórias devidas. Em razão disso, pugnou pelo

pagamento do 13º Salário do ano de 2008 e das demais parcelas resilitórias do 13º Salário, férias

proporcionais, acrescidas de 1/3 (um terço) da remuneração, FGTS e adicional de insalubridade

perfazendo a quantia de R$ 14.920,50 (quatorze mil, novecentos e vinte reais, e cinquenta

centavos), acrescidos de juros de mora, correção monetária e honorários advocatícios

(ID.249606-Pág.2/6)
 

 
 

O Juiz sentenciante julgou procedente, em parte o pedido para condenar o

Município a pagar a demandante   o valor postulado na inicial, corrigido monetariamente pelo

índice INPC a contar da sentença e com juros de mora de 1%(um por cento) ao mês a contar da

citação, e IMPROCEDENTE o pedido de condenação da ré a pagar o adicional de insalubridade e

a condenou em custas e honorários advocatícios que fixou em 15% (quinze por cento) sobre o

valor da condenação, nos termos do §2°do art. 85 do CPC (ID 2429611-Pág.1/6). 
 

Irresignado, o Município interpôs o presente Apelo alegando preliminarmente: falta

de interesse processual, da prescrição do direito de pleitear o FGTS e demais verbas rescisórias,

e no mérito, aduz ainda a inexistência do direito ao depósito do FGTS para servidores

temporários e da nulidade contrato, por não ser precedido de concurso público (ID 2429612 -

Pág. 1/12).
 

A parte apelada não ofertou contrarrazões, consoante certidão no ID 2429613 -

Pág.2).
 

Recurso recebido no duplo efeito, ratificando a decisão do 1º grau (ID 2578561 -

Pág. 1).
 

Instada a se manifestar a Procuradoria de Justiça se absteve de intervir ante a
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ausência de interesse público (ID 2586077 - Pág. 1/3).
 

É o relatório.  DECIDO.
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO – RELATORA:

De ofício, verificando que se trata de sentença líquida proferida em desfavor da Fazenda Pública

municipal, cujo valor não ultrapassa o limite do Art. 496 §3º, III do CPC, vejo que não é caso de Remessa Necessária

(Súmula 490/STJ). Assim, passo à análise do recurso voluntário, eis que preenchidos os pressupostos de

admissibilidade.
 

Decido monocraticamente, na forma do Art. 932, IV, b, tendo em vista que a temática envolvida já fora

decidida em sede de Recurso Especial sob o Rito dos Recursos Repetitivos, sob o Tema de Repercussão Geral.
 

PRELIMINARMENTE, o recorrente alega sobre a falta de interesse processual. Acerca

dointeresseprocessualleciona o mestre Humberto Theodoro Junior, citando Alfredo Buzaid:
 
"Ointeressede agir, que é instrumental e secundário, surge da necessidade de obter através do processo a proteção

aointeressesubstancial. Entende-se, dessa maneira, que háinteresseprocessualse a parte sofre um prejuízo, não

propondo a demanda, e daí resulta que, para evitar esse prejuízo, necessita exatamente da intervenção dos órgãos

jurisdicionais (citando Alfredo Buzaid, Agravo de Petição, n°. 39, p. 88/89)." E que, "Localiza-se ointeresseprocessualnão

apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito

objetivo no caso concreto".Acrescenta:"Essa necessidade se encontra naquela situação que nos leva a procurar uma

solução judicial, sob pena de, se não fizermos, vermo-nos na contingência de não podermos ter satisfeita uma

pretensão (o direito de que nos afirmamos titulares) (citando José Manuel de Arruda Alvim Netto, Código de Processo

Civil Comentado, v. I, p.318).". (Theodoro Junior. Humberto. Curso de DireitoProcessualCivil. 50ª edição. SP. Editora

Forense. 2012). 

 
 

No caso dos autos, diante da ausência de pagamento, pela via extrajudicial, não restou a parte outra

alternativa senão procurar a via judiciária.
 

 
 

No que concerne a prescrição da cobrança de valores alusivo ao FGTS de servidores temporários,

enquanto matéria de ordem pública, observo que o vínculo precário vigeu entre 01/04/2002 a 31/10/2009, sendo

ajuizada a presente ação em 09/03/2010, portanto respeitado o biênio subsequente ao término da contratação não

havendo de se falar em prescrição bienal.
 

 
 

Vale acrescentar, no entanto, que o prazo prescricional aplicável à espécie é de 05 anos (ARE nº

709.212/DF - TEMA 608, Repercussão Geral), na forma prevista pelo art. 7º, XXIX, da CF/88.
 

 
 

Destaco que no referido paradigmático o Excelso Pretório empreendeu modulação temporal que

consistiu: 1) para aqueles casos em que o termo inicial da prescrição ocorra após a data do julgamento do ARE nº

709.212/DF (13/11/2014) seria imediatamente aplicável o prazo prescricional quinquenal; 2) nos casos em que o prazo

prescricional já esteja em curso, como ocorre na espécie, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo

inicial ou 5 anos a partir da referida decisão.
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Pois bem, no presente caso o contrato temporário vigeu até 31/10/2009, estando o prazo prescricional

em pleno curso quando do julgamento do Tema 608/RG pelo STF (13/11/2014), destarte considerando a modulação

empreendida deveria ser aplicado o que primeiro ocorresse:30 anos, contados do termo inicial (01/04/2002 + 30A =

04/2032) ou 5 anos a partir da referida decisão (13/11/2014 + 05A = 13/11/2019), logo, o período alusivo ao FGTS

deverá se restringir ao lapso quinquenal.              
 
                Portanto, rejeito as preliminares levantadas.

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

NO MÉRITO, o apelante alega a inexistência do direito ao depósito do FGTS para servidores

temporários devido à natureza administrativa do vínculo existente as partes. 
 
 
 

Da análise do enredo fático probatório, tem-se que o vínculo de trabalho entre as partes foi formalizado

por meio de contrato administrativo 105/2003, em caráter temporário (ID2429606 - Pág. 12/13), para a função de Auxiliar

de Enfermagem, consoante o disposto nos artigos 196 a 200 da Constituição Federal, nos artigos 36 e 263 e seguintes

da Constituição do Estado do Pará, no artigo 8º, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Almeirim, nas Leis Municipais

nº 88, de 25.08.1989 e alterações posteriores, e 435, de 03.04.1995, que prever a contratação de forma excepcional

para os serviços de saúde.
 

Tem-se ainda que a contratação obedeceu inicialmente o prazo legal de um ano, conforme previsão

legal, havendo nos autos provas de prorrogação e contratação sucessivas da servidora (ID 2429606-Pág.14/15).

Ademais, a requerente comprovou o efetivo exercício realizado no período do contrato, mediante a apresentação de

declaração, aviso de desligamento e contracheque (ID 2429606 - Pág. 16/18).
 

Ora, o ônus da prova de fato que seria capaz de impedir o direito pleiteado na demanda é da parte ré,

nos moldes do art. 373, II do CPC. 
 

Nesses termos, devidamente comprovada a relação jurídica que deu origem à lide, representadas pelo

contrato (ID2429606 - Pág. 12/13), e ausente a prova de fato impeditivo, deve ser mantida a sentença que estabeleceu

a condenação do réu/apelante ao pagamento da dívida representada nos documentos que instruem a inicial, observada

a prescrição em relação às parcelas iniciais.
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 O tema em questão foi alvo de muitas controvérsias ao longo dos anos, seja quanto à

constitucionalidade das contratações, seja no que concerne ao órgão do Poder Judiciário que seria competente para

apreciar as demandas dessa natureza (se a justiça comum ou a especializada) ou, ainda, quanto aos direitos desses

servidores perante a Administração Pública, diante da relação jurídico-administrativa que fora firmada.
 

Hodiernamente, tais discussões já se encontram, em sua grande maioria, superadas, tendo em vista

que o Supremo Tribunal Federal já manifestou sua posição sobre o assunto, conforme se depreende da decisão no

Recurso Extraordinário nº 596.478/RR, cuja ementa reproduzo, in verbis:
 

“Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos. Recolhimento do FGTS.

Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. Constitucionalidade. 1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº

8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na

conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja declarado nulo por

ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o seu direito ao

salário. 2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público,
nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao
depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos serviços prestados.
 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento”.
 
(STF, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE. Relator (a) p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Data de

Julgamento: 13/06/2012, Tribunal Pleno. REPERCURSÃO GERAL. Div. 28.02.2013. P.

01/03/2013. Trânsito em julgado 09.03.2015).
 
 
 

Ademais, sem maiores digressões sobre das diferenças doutrinárias e legais entre empregados e

servidores públicos remanesceu a discussão acerca dos efeitos das referidas decisões, agora com efeitos de

Repercussão Geral (STF) e Recurso Repetitivo (STJ) em relação àqueles que exerceram cargos em violação à regra do

concurso público, e aqui tem-se um universo de múltiplos cargos tanto de nível médio quanto superior.
 

 
 

 
 

Em relação ao contrato “temporário” transmudado em indeterminado pelas prorrogações sucessivas, o

STJ até outubro/2014 apresentava julgados pela aplicabilidade do RE 596.478 (STJ, AgRg 1.452.468/SC; STJ, EDcl no

AgRg no Resp 1.440.935, dentre outros) aos servidores nesta situação, passando no ano de 2015 a refluir este

entendimento (STJ, AgRg do Resp 1.524333/SC; AgRg do Resp 1485297, AgRg do Resp 1470142; AgRg do Resp

14622288, dentre outros).
 

A discussão então passou, sob a pecha de impossibilidade de transmudação de regime de Estatutário

para Celetista o pagamento de FGTS ao “servidor” que teve seu contrato declarado nulo, com fundamento no AgRg na

Reclamação n. 4824-1, AgRg na Reclamação n. 7.157, AgRg nos Embargos de Declaração no Conflito de Competência

n. 7.836, sem a observância de que os referidos julgados tratam da Competência para julgamento das ações de

cobrança de verbas trabalhistas entre Administração e ex-servidor, a partir do julgamento da ADI 3395/DF que fixou a

Competência da Justiça Comum, ou seja: não houve o enfrentamento do mérito, se devidas ou não as verbas e sim, só

a fixação da respectiva competência:
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AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL. REGIME JURÍDICO

ADMINISTRATIVO. ADI nº 3.395/DF-MC. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS SUSCEPTÍVEIS

DE MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. É

competente a Justiça comum para processar e julgar ações para dirimir conflitos entre o

Poder Público e seus agentes, independentemente da existência de vício na origem desse

vínculo, dada a prevalência de sua natureza jurídico-administrativa. 2. Prorrogação do prazo
de vigência do contrato temporário não altera a natureza jurídica de cunho
administrativo que se estabelece originalmente. 3. Agravo regimental não provido. (Rcl

7157 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2010, DJe-050

DIVULG 18-03-2010 PUBLIC 19-03-2010 EMENT VOL-02394-01 PP-00094 RTJ VOL-00213-

PP-00496 RT v. 99, n. 897, 2010, p. 117-121 LEXSTF v. 32, n. 376, 2010, p. 151-158

REVJMG v. 61, n. 192, 2010, p. 378-381) (Grifo nosso) 
 
 
 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO

TRABALHO, JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. PEDIDO DE TRANSFORMAÇÃO

DE VÍNCULO ESTATUTÁRIO EM VÍNCULO CELETISTA. ANULAÇÃO DE ATO

ADMINISTRATIVO DE FUNDAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. 1. Segundo a jurisprudência do STF, não compete à Justiça do Trabalho

processar e julgar as causas fundadas em relação de trabalho com a Administração Pública,

inclusive as derivadas de contrato temporário fundado no art. 37, IX, da CF e em legislação

local, ainda que a contratação seja irregular em face da ausência de prévio concurso
público ou da prorrogação indevida do vínculo. 2. Agravo regimental desprovido. (CC

7836 ED-AgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2013,

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-036 DIVULG 20-02-2014 PUBLIC 21-02-2014) (Grifo nosso) 
 
EMENTA Agravo regimental. Contrato temporário. Competência. Regime jurídico

administrativo. Agravo regimental não provido. 1. Competência da Justiça comum para

processar e julgar as causas envolvendo o Poder Público e os servidores a ele vinculados por

relação jurídico-administrativa. 2. Prorrogação do prazo de vigência do contrato
temporário não altera a natureza jurídica de cunho administrativo que se estabelece
originalmente. 3. Agravo regimental desprovido. (Rcl 4824 AgR, Relator(a): Min.

MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2009, DJe-079 DIVULG 29-04-2009

PUBLIC 30-04-2009 EMENT VOL-02358-02 PP-00232 RT v. 98, n. 886, 2009, p. 128-130)

(Grifo nosso)
 
 
 

Ocorre, que tão somente com o julgamento dos AgRg no Recurso Extraordinário n. 830.962 e AgRg

895.070 assentou-se perante o Supremo Tribunal Federal o entendimento quanto à extensão dos direitos sociais

previstos no art. 7° da Constituição Federal a servidor contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da

CF, notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux e do Ministro Dias

Toffoli, o mesmo julgador do RE 596.478/RR, que assentou a Repercussão Geral sobre a matéria, com destaque a

decisão de provimento do recurso de ex-servidor, exarada monocraticamente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO.

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NULIDADE. DIREITO AO DEPÓSITO DO FUNDO DE

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. RE 596.478-RG. REPERCUSSÃO GERAL

RECONHECIDA. JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. O Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS é devido aos servidores temporários, nas hipóteses em há declaração
de nulidade do contrato firmado com a Administração Pública, consoante decidido pelo
Plenário do STF, na análise do RE 596.478-RG, Rel. para o acórdão Min. Dias Toffoli, DJe

de 1/3/2013. 2. In casu, o acórdão recorrido assentou: “REEXAME NECESSÁRIO

E APELAÇÃO CÍVEL – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - PRAZO SUPERIOR AO ADMITIDO

NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE - NULIDADE DO ATO - FGTS- DIREITO AO

RECOLHIMENTO - PRECEDENTE DO STF.” 3. Agravo regimental DESPROVIDO. (RE

830962 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 11/11/2014,

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-231 DIVULG 24-11-2014 PUBLIC 25-11-2014) (Grifo nosso)
 
 Agravo regimental no recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contratação temporária.

Prorrogações sucessivas. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no exame do

RE nº 596.478/RR-RG, Relator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que, “mesmo

quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37,

§ 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando

reconhecido ser devido o salário pelos serviços prestados”. 2. Essa orientação se aplica
também aos contratos temporários declarados nulos, consoante entendimento de
ambas as Turmas. 3. A jurisprudência da Corte é no sentido de que é devida a extensão
dos diretos sociais previstos no art. 7º da Constituição Federal a servidor contratado
temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta da República,
notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado. 4. Agravo regimental não
provido. (RE 895070 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em

04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 04-09-2015 PUBLIC 08-09-2015)

(Grifo nosso)
 

Desta feita, não há distinguishing (elemento diferenciador) a ser observado, permanecendo a máxima

de que “onde há a mesma razão, há o mesmo direito”, sendo, outrossim, necessária como cumprimento do §2° do art.

37 da Constituição Federal, a Responsabilização da Administração que promoveu a contratação sem observância dos

ditames legais.
 

Em relação às verbas trabalhistas, cabe ressaltar que até pouco tempo o posicionamento adotado nos

casos semelhantes a este era de que as verbas relativas ao 13° salários e férias não faziam jus ao trabalhador, de

acordo com o julgamento do RE 596478-7/RR. 
 

Todavia, em 22/05/2020, a Suprema Corte passou a analisar o Tema 551 da Repercussão Geral – RE

n° 1.066.677, que trata da possibilidade de extensão dos direitos previstos no art. 39 §3° da Constituição Federal aos

servidores contratados temporariamente para atender necessidade de excepcional interesse público, conforme disposto

no art. 37. IX da CF/88. 
 

Após amplo debate, o Pretório Excelso, por maioria, negou provimento ao Recurso Extraordinário e

fixou a seguinte tese:
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“Servidores temporários não fazem jus a décimo terceiro salário e férias remuneradas
acrescidas do terço constitucional, salvo (I) expressa previsão legal e/ou contratual em
sentido contrário, ou (II) comprovado desvirtuamento da contratação temporária pela
Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas renovações e/ou
prorrogações”  
 

Conforme já mencionado alhures, a parte recorrente foi contratada sob a égide do contrato temporário,

no entanto, laborou durante o período de 2002 a 2009, de modo que a situação se enquadra perfeitamente à segunda

exceção fixada pelo Pretório Excelso, na tese supramencionada, qual seja, o “comprovado desvirtuamento da

contratação temporária pela Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas renovações e/ou

prorrogações”. Sendo assim, além do FGTS e do saldo salário, o trabalhador que se enquadra na situação ora em

análise também faz jus ao recebimento do 13° salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional. 
 

A seguir, colaciono a ementa do RE n° 1066677/MG- Tema 551 da Repercussão Geral: 
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONSTITUCIONAL.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO A

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E FÉRIAS REMUNERADAS, ACRESCIDAS DO TERÇO

CONSTITUCIONAL. 1. A contratação de servidores públicos por tempo determinado,
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, prevista no
art. 37, IX, da Constituição, submete-se ao regime jurídico-administrativo, e não à
Consolidação das Leis do Trabalho. 2. O direito a décimo terceiro salário e a férias

remuneradas, acrescidas do terço constitucional, não decorre automaticamente da

contratação temporária, demandando previsão legal ou contratual expressa a respeito. 3. No

caso concreto, o vínculo do servidor temporário perdurou de 10 de dezembro de 2003 a 23 de

março de 2009. 4. Trata-se de notório desvirtuamento da finalidade da contratação
temporária, que tem por consequência o reconhecimento do direito ao 13º salário e às
férias remuneradas, acrescidas do terço. 5. Recurso extraordinário a que se nega
provimento. Tese de repercussão geral: "Servidores temporários não fazem jus a
décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional, salvo
(I) expressa previsão legal e/ou contratual em sentido contrário, ou (II) comprovado
desvirtuamento da contratação temporária pela Administração Pública, em razão de
sucessivas e reiteradas renovações e/ou prorrogações”. 
 
(RE 1066677, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE

MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 22/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-165 DIVULG 30-06-2020 PUBLIC 01-07-2020) 
 

Sendo assim, de acordo com o recente entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, deve ser

deferido o pedido relativo ao 13° salário e férias. 
 

No que tange aos juros de mora e correção monetária, por tratar-se de matéria de ordem pública, mesmo

não tendo sido objeto do recurso, devem os Tribunais e juízes observar as decisões do STF e do STJ, em seus

julgados.
 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 870.947, em sede de

repercussão geral, de relatoria do Ministro Luiz Fux, na Sessão Plenária ocorrida no dia 20.09.2017, firmou o seguinte

entendimento:
 

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS
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MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA.

ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09.

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA

CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO

AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO

MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO

RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS

MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, QUANDO

ORIUNDAS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E

VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CRFB, ART.

5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O princípio

constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo essencial, revela que o art.

1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina

os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir

sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos

juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de relação

jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração

da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto

legal supramencionado. 2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna

o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09,

porquanto a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a

remuneração oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a

capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se

destina. 3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo da moeda

diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É que a moeda fiduciária,

enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida em que capaz de ser transformada em

bens e serviços. A inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível de

preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G.

Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ,

R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O.

Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29). 4. A correção monetária e a inflação,

posto fenômenos econômicos conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os

instrumentos destinados a realizar a primeira sejam capazes de capturar a segunda, razão

pela qual os índices de correção monetária devem consubstanciar autênticos índices de

preços. 5. Recurso extraordinário parcialmente provido. (RE 870947, Relator(a): Min. LUIZ

FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-

11-2017 PUBLIC 20-11-2017)
 

 Em consonância, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, no julgamento do Resp 1.495.146 –
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MG, Resp 1.492.221 – PR, Resp 1.495.144 (Tema 905), sob o regime dos recursos repetitivos fixou o seguinte

entendimento:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F

DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES

IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO

TRIBUTÁRIO. TESES JURÍDICAS FIXADAS.
 
• TESES JURÍDICAS FIXADAS.
 
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009),

para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à

Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
 
1.1Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
 
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de

correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização

monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção

monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações

futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima

enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.
 
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
 
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária

dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de

poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos

precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a

rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida

a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de

precatório.
 
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), na

parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com

base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações

impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-

tributária.
 
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
 
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
 
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes

encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de

acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque

para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do

CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa

Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei

11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança;

correção monetária com base no IPCA-E.
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 3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 
 
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se
aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização
simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b)
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c)
a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança;
correção monetária: IPCA-E. 
 
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
 
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem

regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual

não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei

11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração do capital.
 
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
 
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à

incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à

vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de

mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei

9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
 
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
 
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos

tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não

havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês

(art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da

entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com

quaisquer outros índices.
 
4. Preservação da coisa julgada.
 
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora,

de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar

eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja

constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.
 
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
 
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência do art. 1º-F da

Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para atualização monetária nem

para compensação da mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão recorrido.
 
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes

do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ. (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe

02/03/2018)
 

 
 

Assim, tratando-se de condenação judicial referentes a servidores e empregados públicos. (item 3.1.1), os
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juros moratórios devem incidir no percentual estabelecido para a caderneta de poupança e, para fins de correção

monetária, deve haver a incidência do IPCA-E.
 

No cálculo da correção monetária, o dies a quo será a data em que cada parcela deveria ter sido paga,

enquanto que os juros de mora, deverão incidir a partir da citação válida do apelante.
 

Esclareço, por fim, que os juros de mora não devem incidir no período compreendido entre a homologação

dos valores devidos e a expedição do precatório, nos termos da Súmula Vinculante nº 17 ("Durante o período previsto

no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos"). 
 

 
 

 
 

DISPOSITIVO 
 

Ante o exposto, CONHEÇO da Apelação Cível, e no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, nos termos da

fundamentação. De ofício, ajusto os consectários legais, aqui modulados conforme os TEMAS 810 do STF e 905 do

STJ, por se tratarem de matéria de ordem pública.
 

É como voto.
 

Belém, em data e hora registradas no sistema.
 

 
 

DESEMBARGADORA LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
 

Relatora
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1.

2.

 
 

DIREITO PÚBLICO.  APELAÇÃO CÍVEL.  CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.
PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. NÃO OCORRÊNCIA.
DIREITO AO RECEBIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO NO
PERÍODO DE 2002 A 2009. SERVIDOR TEMPORÁRIO. VERBAS TRABALHISTAS
DEVIDAS.  TEMA 551 DA REPERCUSSÃO GERAL – RE N° 1.066.677. JUROS E
CORREÇÃO MONETÁRIA CONFORME OS PARÂMETROS FIXADOS PELO STJ NO
JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO TEMA 905 (RESP. 1.495.146/MG.SENTENÇA
DE PROVIMENTO PARCIALMENTE MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
 

1.    A apelante alega que exerceu o cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM pertencente ao regime
jurídico único estatutário do Município de Almeirim (conforme cláusula primeira do referido
contrato - Requerente e FUNVALE), sendo sua primeira nomeação em 01 de Abril de 2002, a
qual permaneceu o seu contrato ativo até Outubro de 2009, quando foi exonerada em
31/10/2009, através de uma circular, conforme documento em anexo, cumprindo ao longo de todo
o período laborado, ou seja, 07 (sete) anos e 06 (seis) meses, sendo o seu último salário de R$
497,54 (Quatrocentos e Noventa e Sete Reais e Cinqüenta e Quatro Centavos), mais
gratificações, no valor de R$ 113,99 (Cento e Treze Reais e Noventa e Nove Centavos),
totalizando uma remuneração de R$ 611,53 (Seiscentos e Onze Reais e Cinqüenta e Três
Centavos). 
 
2.      A Requerente reporta ainda não ter recebido o 13° Salário, referente ao ano de 2008, bem
como, as demais parcelas resilitórias: 13º Salário, de Férias mais 1/3 e FGTS de todo o período
laborado, ou seja de 01/04/2002 até 31/12/2009, pugnando pelo seu pagamento.

3.    TEMA 551- Tese de repercussão geral: "Servidores temporários não fazem jus a décimo
terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional, salvo (I) expressa
previsão legal e/ou contratual em sentido contrário, ou (II) comprovado desvirtuamento da
contratação temporária pela Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas
renovações e/ou prorrogações. 
 

 
 

4.    No caso dos autos, ficou evidenciado o desvirtuamento da contratação temporária pela
Administração Pública, sendo assim, o direito a férias e décimo terceiro configura-se
presente, tendo em vista que o contrato temporário foi realizado sob a égide das Leis
Municipais 88/89 e alterações posteriores e 435/95, que normatizam o pagamento das
referidas parcelas aos contratos na forma do citado dispositivo legal.
 

5.    Pertinente a prescrição da cobrança de valores alusivo ao FGTS de servidores temporários,
enquanto matéria de ordem pública, observo que o vínculo precário vigeu entre 01/04/2002 a
31/10/2009, sendo ajuizada a presente ação em 09/03/2010, portanto respeitado o biênio
subsequente ao término da contratação não havendo de se falar em prescrição bienal.

Em relação ao FGTS (servidores temporários) já fora apreciada pelos Tribunais Superiores
em Recurso Repetitivo – STJ, REsp 1.110.848/RN (Tema 141) e Repercussão Geral, STF,
RE 596.478/RR (Tema 191), RE 705.140/RS (Tema 308); RE 765.320/MG (Tema 916) e RE
1.066.677 (Tema 551).
Estes precedentes além de afirmarem a constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº
8.030/1990 também assentaram a incidência do FGTS para servidores temporários na
hipótese de nulidade da contratação precária por inobservância da regra de acesso
mediante prévio concurso público (art. 37, II, c/c §2º, CF/88) ou nas hipóteses em que as
contratações temporárias de servidores públicos (art. 37, IX, CF/88) foram desvirtuadas
remanescendo efeitos jurídicos do referido ajuste (Temas 916 e 551), razão pela qual não
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3.
prospera a insurgência recursal.
Recurso conhecido e improvido.
 

 
 

ACÓRDÃO

 

 

Vistos, relatados e aprovados em Plenário Virtual os autos acima identificados, ACÓRDAM
os Excelentíssimos Desembargadores que integram a 2ª Turma de Direito Público do Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, no sentido de conhecer e negar provimento ao
recurso, na conformidade do Relatório e Voto que passam a integrar o presente Acórdão.
 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores José Maria Teixeira do
Rosário (Presidente), Luzia Nadja Guimarães Nascimento (Relatora) e Luiz Gonzaga da Costa
Neto (Membro).
 

Belém, em data e hora registrados no sistema.
 

Desa. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

Relatora
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